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CONSTJ 
MODELOS BRASIi 

(BREVE ANÁLIS 

INTRODUÇÃO 

Uma das poucas premissas de co 
direito, como instrumento rctor da vida i
sal, não podendo nenhuma comunidade d 

A par disso, o entrelace entre os 
rica vem, em tempos de globalização, , 
mais crescente tem mostrado a coinci 
jurídico, de princípios e institutos jurídi, 
mou Eckart Hicn2, ao prefaciar livro que 
jurisdição administrativa germânica, pen 
da Comunidade Europeia, dos quais advc 
tuadas diferenças entre si, é possível a e, 
venha a ser aceita por cada um deles. 

De logo se conclui que não se po, 
tudo do direito comparado, a qual, esvair 
intelectual, desemboca, corno frisa Ivo l 

Exposição ministrada, no dia 09. l0.2000, em s 
Comparado, do Curso de Doutorado da Faculdad 
be ao Prof. Ivo Dantas, titular da cátedra de Direi 
SILVA, Ricardo Perlingciro Mendes da: BLAI 
Karl-Peter (Coords.). Código de jurisdição ad 
Janeiro: Renovar, 2009. p. 2. 
Direito constitucional comparado: lntroduçãc 
Renovar, 2000. p. 62. Um pouco mais à frente (f 
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